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potenciais dessa transformação na restante Mar-
vila ribeirinha.

Este vazio urbano em particular, tinha sido 
programado municipalmente para ser um local de 
acolhimento de populações com baixos recursos 
na modalidade de cooperativa de habitação nos 
anos 1980, mas que não se efetivou por questões 
ligadas à falência da entidade promotora, crian-
do um espaço expectante (Câmara Municipal de 
Lisboa, Departamento de Construção de Habita-
ção, 1996). Cerca de quatro décadas depois, este 
espaço vazio foi convocado como uma área futura 
de implantação do Programa de Renda Acessível 
(PRA) da Câmara Municipal de Lisboa (Câmara 
Municipal de Lisboa, SD), ao qual a população 
local respondeu de forma crítica. Em contraparti-
da, e através de um processo de participação dos 
residentes, foi proposta, em sua substituição, a 
criação de um jardim comunitário, a integrar no 
futuro Corredor Verde Oriental de Lisboa.

Esta quinta, originalmente criada como uma 
área de exploração agrícola antes do desenvolvi-
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Introdução

As dinâmicas contemporâneas de urbanização 
formal e informal em Lisboa, o debate em re-
dor das potenciais alternativas que mitiguem 
os efeitos negativos sentidos nas últimas déca-
das e os impactos conhecidos das intervenções 
da iniciativa pública (central ou municipal), le-
vantam uma discussão fundamental no campo 
das políticas urbanas. Em particular, sobre os 
espaços marcados por fenómenos de degradação 
económica e social, decorrentes de processos de 
abandono industrial, criando áreas de utilização 
não programada, constituindo vazios urbanos 
(Cabannes e Raposo, 2013).

Este artigo centra-se num território de carac-
terísticas muito particulares na cidade de Lisboa 
e em particular da freguesia de Marvila. Iremos 
detalhar o uso futuro de um espaço expectan-
te localizado numa parte da antiga Quinta do 
Marquês de Abrantes, entre a atual Biblioteca e 
o Apeadeiro de Marvila, assim como os efeitos 

a Sociólogo, investigador integrado do CinTurs - Research Center for Tourism Sustainability and Well-being da Universidade do Algarve e antigo investigador no 
projeto "ROCK: Regeneration and Optimization of Cultural Heritage in Creative and Knowledge Cities” dinamizado pelo Instituto de Ciências Sociais da Univer-
sidade de Lisboa (ICS-UL).



João Martins  |  53

9.6

de entrevistas semi-diretivas, conseguimos ter 
uma percepção alargada de todos os processos 
construtivos na área, assim como da origem das 
populações residentes no antigo Bairro Chinês, 
inscrevendo-as como elementos de valorização 
patrimonial (tangível e intangível). A nossa pre-
sença em assembleias comunitárias e reuniões 
informais de moradores, permitiu desenvolver 
uma estratégia de investigação que passava por 
perceber os novos usos dos espaços vazios e o 
papel dos moradores na sua reutilização.

Passado: Industrialização, Bairro 
Chinês e a sua reconversão habitacio-
nal

Para assinalar a existência de uma "problemáti-
ca urbana" (Lefebvre,1968, p. 11), teremos de 
nos debruçar sobre o papel da industrialização 
enquanto indutor da urbanização. Como ele-
mento disruptivo, a indústria tenderia a surgir 
em espaços com determinadas características 
espaciais de implantação inicial: ligadas a forças 
motrizes ou de energia (rios, florestas, carvão), 
transporte, matérias primas ou reservas de mão 
de obra, que estariam já dedicadas a atividades 
pré-industriais em oficinas não mecanizadas.

Este é o caso dos territórios ribeirinhos de 
Marvila e do Beato, onde uma nova classe social, 
a burguesia, já fortemente ligada ao comércio 
colonial, vai instalar novas atividades, agora de 
natureza industrial. Este processo é favorecido 
pela criação da linha ferroviária de ligação entre 
Lisboa e o Carregado, inaugurada em 1856, as-
sim como pelo acesso facilitado ao rio Tejo.

Tal como noutros pontos da cidade, e res-
pondendo ao input industrial que se concentra 

mento industrial da área, acabou por tornar-se 
numa Área Urbana de Génese Ilegal (Câmara 
Municipal de Lisboa, 2013), ou seja uma área 
composta de alojamentos contíguos, que não fo-
ram licenciados, marcada por formas de qualida-
de irregular, que se consolida no final da década 
de 1950, com o nome de Bairro Chinês, alojando 
muitos dos migrantes provenientes das Beiras 
(principalmente de aldeias do concelho de Cin-
fães) que vinham trabalhar na indústria que se lo-
caliza em Marvila (Junta de Freguesia de Marvila 
(S/D); Antunes, 2017; Machado, 2017; Rebolo, 
2017; Ferreira, e Gomes, 2015; Soares, 2011).

Tomando como caso de estudo o espaço expec-
tante da antiga Quinta do Marquês de Abrantes e 
os seus usos futuros, e através de um diálogo com 
o passado e o presente de Marvila, este artigo pre-
tende oferecer uma abordagem sociológica a um 
contexto histórico e presente bastante precário no 
acesso à habitação por parte de largos setores da 
população em Lisboa. Discutimos se Marvila pode-
rá constituir-se como um caso exemplar no campo 
dos Estudos Urbanos, de observação de práticas no 
campo da Habitação, levantando questionamentos 
em redor de uma ideia de cidade, ou de parte dela. 
O artigo tomará o recente processo de implemen-
tação do PRA na parte não requalificada da antiga 
Quinta do Marquês de Abrantes/Bairro Chinês, as-
sim como da criação do novo jardim, para explorar 
cenários futuros de transformação urbana numa 
das áreas da cidade com maior potencial futuro de 
implantação de alojamentos, resultantes da exis-
tência de vazios urbanos, como aquele a que dare-
mos mais atenção. 

Metodologia

Este artigo é resultante de uma investigação em 
redor da importância e potencial dos espaços 
denominados de vazios urbanos, a sua origem, 
ligação ao património tangível e intangível local 
e do seu potencial optimizador de processos de 
regeneração urbana. A investigação foi integrada 
no projeto ROCK: “Regeneration and Optimiza-
tion of Cultural Heritage in Creative and Knowl-
edge Cities”, cuja aplicação se localizou nos ter-
ritórios ribeirinhos das freguesias de Marvila e 
do Beato, financiado pelo programa Horizonte 
2020, iniciado em 2017, com término em 2020 e 
com o número de acordo 730280. Os dados con-
stantes deste artigo foram recolhidos entre abril 
de 2018 e abril de 2020.

Através de uma análise de literatura técni-
ca, legislativa e académica e de um conjunto 

Imagem 1 -  Fotografia de vazio urbano 
na antiga Quinta Marquês de Abrantes

Fonte: autor, 2020
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na frente ribeirinha, a aptidão agrícola e de lazer 
de algumas quintas e palácios é profundamente 
alterada, passando a ter três novos usos: arma-
zéns comerciais, pavilhões industriais e dando 
resposta às necessidades habitacionais destes 
operários e suas famílias, a criação de novos 
núcleos populacionais. Estes alojamentos de 
trabalhadores industriais e suas famílias foram 
criados pelos próprios industriais (Vila Flamia-
no), por empresários dedicados ao aluguer de 
habitações para este público em particular (Vila 
Dias), ou criados pelos próprios residentes, em 
bairros de barracas, compostos de alojamentos 
precários de madeira e chapa, e que ocupam os 
espaços exteriores de algumas quintas, como o 
Bairro Chinês (Reis, 2013).

Atualmente, os territórios que compunham 
este bairro de barracas têm vindo a ser denomi-
nados, principalmente pelas entidades de assis-
tência social e promoção cultural a trabalhar na 
área, como 4 Crescente, consubstanciado num 
Grupo Comunitário com o mesmo nome, suge-
rindo a união entre os 4 bairros: PRODAC-SUL, 
Quinta do Chalé, Marquês de Abrantes e Alfine-
tes, onde estão presentes um complexo ecossis-
tema de entidades do terceiro setor (associações, 
grupos informais, pequenas empresas), projetos 
de investigação científica e intervenção local (fi-
nanciadas pela iniciativa municipal) e agentes 
associados à experimentação cultural e artística.

Para que seja mais clara a informação acerca 
dos bairros em que se alojaram as populações do 
antigo Bairro Chinês, hoje 4 Crescente, passa-
mos a apresentar a tabela ao lado, que congrega 
alguma informação acerca destes bairros.

Mas nem todos os terrenos foram ocupados 
na totalidade, o que levanta a importância dos 
usos futuros dos espaços vazios, em particular 
dos terrenos sem uso constante entre a Biblio-
teca Municipal e o Apeadeiro de Marvila, que 
recentemente foram convocados como local de 
implantação de novas habitações orientadas a 
estratos sociais mais modestos, não na modali-
dade de realojamento, mas integrados no Pro-
grama de Renda Acessível recentemente criado 
pela Câmara Municipal de Lisboa.

Esta estratégia de mobilização dos espaços 
vazios da freguesia de Marvila com novos usos 
urbanos é acompanhada pelo aumento da visibi-
lidade e importância de espaços pós-industriais, 
mas também de um passado ligado à Nobreza, 
seus palácios e quintas. Entre as ruínas e espaços 
vazios decorrentes do fim da indústria, mas tam-
bém do falhanço dos processos de edificação de Tabela  - Bairros que compõem o 4 Crescente em 20111

1 Os dados referentes à população, número de alojamentos e alojamentos arrendados, foram recolhidos com base numa contagem ao nível da subsecção, proveniente 
dos Censos de 2011. Apesar de terem passado 10 anos desde a última contagem e de potencialmente terem existido algumas mudanças, estes são os dados agregados 
mais fiáveis para estes bairros de gestão municipal, maioritariamente ocupados por alojamentos de propriedade camarária.

Imagem 2 -  Localização dos Bairros 4 Crescente
Legenda: 1 PRODAC-SUL; 2 Quinta do Chalé; 

3 Marquês de Abrantes e 4 Alfinetes 
Fonte: Criação em Google Earth, 2020

Imagem 3 -  Imagens dos Bairros 4 Crescente
PRODAC-SUL (à esquerda em cima), Quinta do Chalé 

(à direita em cima), Marquês de Abrantes (à esquerda em 
baixo) e Alfinetes (à direita em baixo) 

Fonte: autor, 2020
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primeiro lugar deveriam estar “os nossos”, ou 
seja, que essas habitações deveriam ser entre-
gues a agregados familiares com relações fami-
liares ou de amizade com os atuais residentes. 
Perante um contexto claro de déficit habitacio-
nal e aumento generalizado das rendas na cidade 
de Lisboa, os conflitos tornam-se mais eviden-
tes, colocando diferentes agentes sociais com 
rendimentos semelhantes, mas de socialização 
diferenciada, em confronto pelo acesso à habita-
ção a custos controlados.

Esta reação enérgica dos moradores às inten-
ções do PRA, acabou assim, 3 meses depois da 
apresentação pública do projeto, por implicar 
uma séria reformulação do mesmo. Em respos-
ta, os moradores apresentaram uma proposta 
alternativa à municipalidade que acabou por ser 
aceite. Desta forma caía o projeto inicial do PRA, 
com a construção de 493 fogos (2/3 em renda 
acessível, os restantes privados) (Câmara Muni-
cipal de Lisboa, 2018), sendo em seu lugar im-
plantadas apenas 70 habitações e um novo jar-
dim com ciclovia.

Futuro: O Direito à Cidade “Verde” 
e os novos usos e utilizadores em Mar-
vila

A contestação dos moradores à implementação 
de mais habitação a custos moderados no vazio 
urbano da antiga Quinta do Marquês de Abran-
tes, enuncia uma nova fase de transformação 
territorial e urbana, não só deste território, mas 
também de toda a restante Marvila portuária. 
Esta alteração, este desviar de percurso, e o pa-

habitação a custos reduzidos; deu-se uma clara 
aposta no uso destes territórios com objetivos de 
dinamização cultural2. Um dos exemplos mais 
marcantes da reutilização do património tan-
gível deste território, de abertura desta área da 
cidade a outros utilizadores e à restante Lisboa, 
é decorrente da requalificação da antiga Quinta 
das Fontes, que desde os finais de 2016, acolhe a 
Biblioteca de Marvila.

Inaugurada como a última grande interven-
ção da Câmara Municipal de Lisboa nos terre-
nos do antigo Bairro Chinês, depois de todos os 
processos de realojamento na área, a Biblioteca 
de Marvila tornou-se um ponto determinante na 
dinamização cultural da comunidade local, tan-
to por parte dos mais novos através do acesso 
às novas tecnologias, como da população sénior 
na valorização das suas memórias e restante pa-
trimónio imaterial. Ao mesmo tempo, este novo 
equipamento cultural consubstancia uma estra-
tégia municipal de fomento do acesso de novos 
utilizadores urbanos àquela área, empregando a 
dinamização cultural dos territórios e das suas 
comunidades como fator de regeneração urbana 
(Evans, 2005).

Presente: O Programa de Renda 
Acessível (PRA) e o processo comu-
nitário de participação dos residentes 
“Transformar Marvila com Jardim e 
Ciclovias”

O Programa de Renda Acessível (PRA) da Câma-
ra Municipal de Lisboa é um programa que vai 
no sentido de criar condições de acesso à habi-
tação – embora declaradamente insuficientes – 
a estratos das classes médias e não através dos 
procedimentos até aí vigentes, que passavam 
pelo apoio a famílias alojadas em bairros de bar-
racas. O objeto do programa passa pela criação 
de uma bolsa de arrendamento para estratos in-
termédios, inferiores ao mercado, mas superio-
res às rendas praticadas nos processos de realo-
jamento, operando um social mix dos territórios 
de implantação, que no caso da Quinta do Mar-
quês de Abrantes, são contíguas às já existentes 
de natureza social, operando uma estratégia de 
diversificação dos utilizadores de habitações em 
bairros municipais.

As reações dos moradores do 4 Crescente3 ao 
PRA foram particularmente negativas, defen-
dendo que os destinatários dessas casas deviam 
ser os seus familiares (filhos, netos) e de que em 

2 Entre estes processos, teremos de enunciar a criação de uma Galeria de Arte Urbana nos Bairros Marquês de Abrantes e Quinta do Chalé, mas também da reocu-
pação de antigos lugares icónicos como o Armazém Abel Pereira da Fonseca, da Fábrica da Borracha, dos Fósforos, de Manutenção Militar ou do Braço de Prata, 
com novos usos e utilizadores, em que a criatividade, a reutilização de materiais e de espaços apresenta uma relevância central.
3 Numa sessão aberta da Junta de Freguesia de Marvila para discutir o presente e o futuro da freguesia e dinamizada pelo projeto ROCK

Imagem 4 - Biblioteca de Marvila com 
os antigos muros da Quinta das Fontes 

Fonte: autor, 2020 
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Apesar da enorme fragmentação territorial 
existente, marcada por condições de mobilida-
de interna bastante precárias, o vazio urbano da 
antiga Quinta Marquês de Abrantes é análogo a 
outros espaços expectantes, que naturalmente 
irão ser influenciados pela criação deste jardim. 
O incremento da área verde irá favorecer a pro-
cura de terrenos por parte de novos empreende-
dores urbanos (incluindo fundos de investimen-
to imobiliário) em espaços análogos, que visam 
aí instaurar novas modalidades de alojamento 
orientadas a estratos sociais mais elevados, in-
duzindo, ao mesmo tempo, a produção e repro-
dução de novos padrões de consumo quotidia-
no urbano. Daí que, perante o contexto atual 
associado ao preço dos alojamentos e das suas 
rendas, da significativa mobilização de muitos 
dos fogos da cidade de Lisboa para modalidades 
de uso como o alojamento local, da dificuldade 
crescente de muitos estratos sociais mais modes-
tos no acesso à habitação, estes vazios urbanos 
ganham uma crescente visibilidade mediática e 
importância ao nível fundiário4.

Assim, este jardim não alterará somente os 
territórios circundantes da antiga Quinta do 
Marquês de Abrantes, mas uma área mais abran-
gente, que seguramente irá valorizar-se ao nível 
imobiliário com este novo espaço verde. Todos 
estes movimentos, processos, indicam a vontade 
dos promotores de efetuar processos de regene-
ração urbana e de revalorização económica do 
espaço, ou de pelo menos efetuar uma reconfi-
guração dos seus usos.

Estas mudanças promoverão uma abertu-
ra à restante cidade dos espaços mais icónicos 
desta Lisboa oriental, face a uma dinâmica con-
temporânea fortemente associada à valorização 
da cultura e património urbanos, criando es-
paços renovados de consumo lúdico, em que a 
mercantilização da cultura e espaço urbano são 
convocados como elementos fundamentais na 
diversificação económica e social de territórios 
e comunidades infringidas por processos longos 
de depravação económica e social (Lestegás, Sei-
xas, Lois-González, 2019; Sequera e Nofre, 2018; 
Pavel, 2017; Mendes, 2012)

Conclusões: Vazios urbanos e a 
gentrificação em potência da restante 
Marvila ribeirinha

Apesar da enorme visibilidade mediática, nacio-

pel dos moradores e da sua organização, traz a 
ocasião perfeita para discutir a cidade, as suas 
periferias, mas também as suas comunidades 
locais e a sua mobilização para o exercício do di-
reito à cidade.

Esta escolha, apesar das boas intenções dos 
seus promotores, ligadas à melhoria significativa 
da qualidade de vida das populações já instala-
das e à sua participação autónoma; enuncia um 
processo mais alargado, que é valorização terri-
torial deste espaço, através da alteração da sua 
função urbana original (habitação – lazer), mo-
bilizando um novo campo de direitos, o “direito 
à natureza” (Lefebvre, 1968, p. 117). Hoje, face 
a um cenário urbano global marcado pelo cum-
primento da Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas, muitos destes 
espaços vazios vão ser ocupados maioritaria-
mente por manchas verdes.

A criação deste novo espaço verde irá promo-
ver a chegada de novos utilizadores, não de po-
pulações com as mesmas dificuldades associadas 
ao acesso ao alojamento (como estes residentes 
sentiram décadas atrás), mas de novos agentes 
sociais que pretendem desenvolver formas de 
interação social num contexto urbanizado como 
verde. Este (novo) uso vem consubstanciar um 
conjunto de práticas já existentes nesta área da 
cidade, como o uso lúdico do Parque do Vale 
Fundão (em obras de beneficiamento), ou mes-
mo da Quinta das Flores, a primeira experiência 
de Hortas Urbanas geridas pela municipalidade 
nesta área.

4 Em Marvila, teremos de ressaltar as transformações em curso na área da Matinha e Avenida Infante D. Henrique, onde se localiza o empreendimento Prata Living 
Village, projetado para a área desde 1999, mas apenas iniciado recentemente. Marvila apresenta uma presença significativa de terrenos urbanizáveis, decorrentes 
da existência de vazios urbanos, cuja valorização imobiliária de 2017 para 2018, materializada num aumento de 80% no preço médio do m2 (INE, 2018) vem con-
substanciar.

Imagem 5 - Mapa de vazios urbanos na área 
de intervenção do projeto ROCK em Marvila e Beato

Legenda: Vazio da Quinta do Marquês de Abrantes em 
padrão cruzado a branco

Fonte: Criação em Google Earth, 2020
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portuária, de uma forma indireta nos espaços 
remanescentes do antigo Bairro Chinês, com a 
criação do novo jardim comunitário.

Durante a nossa experiência de dois anos 
de investigação no território, acompanhámos 
a enunciação e mediatização de processos de 
transformação profundamente radicais e que, se 
forem cumpridos, alterarão significativamente 
esta zona ribeirinha da cidade de Lisboa. Ape-
sar da enorme campanha mediática em redor de 
Marvila, que teve os seus efeitos na visibilidade 
do território, mas também no aumento expo-
nencial do preço dos solos urbanos, das trans-
formações em espaços icónicos como os Arma-
zéns Domingos Barreiro ou o Convento do Beato 
(futuros hotéis), comercializados e mobilizados 
como pano de fundo de grandes operações urba-
nísticas, dois anos depois da nossa presença no 
território, ainda não é totalmente claro o sentido 
das mudanças que irão ocorrer.

Percebemos que o ritmo de transformação é 
mais lento do que as intenções dos promotores, 
ou mesmo do tom mais alarmante de algumas 
publicações jornalísticas. A transformação so-
cio-espacial de Marvila é marcada por um pro-
cesso difuso, com avanços e recuos, diverso dos 
processos clássicos de gentrificação, que apon-
tam para processos rápidos de transformação 
urbana, com a chegada massiva de novos agen-
tes sociais, que no caso de Marvila, ainda têm 
uma dificuldade significativa em manter-se no 
local por mais do que alguns meses. Diríamos 
que hoje estamos perante um processo iniciáti-
co, que poderá degenerar num processo de gen-
trificação, mas que por agora ainda apresenta 
alguns obstáculos, sendo um deles a existência 
de um largo contingente de habitação social, que 
devido à natureza dos títulos de arrendamento 
(municipais e por essa razão longos), poderá tra-
var de alguma forma as intenções de alguns pro-
motores imobiliários.

Para responder à pergunta inicial, se Marvi-
la iria ou não manter-se como um laboratório 
de experiências de habitação para estratos so-
ciais mais baixos, depois do processo do PRA na 
Quinta do Marquês de Abrantes, da participação 
da população e da decisão da municipalidade 
de integrar esses terrenos no Corredor Verde 
Oriental, teremos de afirmar que a resposta é 
negativa, pelo menos por agora. O processo que 
permitiu o realojamento de muitas famílias em 
situação de carência habitacional não continuará 
nos mesmos moldes.

Igualmente, a mobilização de um conceito fe-
chado, nomeadamente o de gentrificação, de ori-
gem anglo-saxónica, que ajudou a compreender 

nal e internacional de Marvila, vista como um 
território em processo de transformação socio-es-
pacial, em que os novos usos associados ao con-
sumo lúdico do património pós-industrial estão 
bastantes patentes, são relativamente poucas as 
publicações de natureza científica que detalham 
a transformação recente do território de Marvila 
(Nunes e Sequeira, 2011; André,  Nevado,  e Luís,  
2018; Gennari,  2018; Nevado,  2016).

Nesse sentido, acreditamos que esta falta de 
informação, apesar da presença de vários inves-
tigadores no terreno, é decorrente da sua trans-
formação recente, não sendo possível ainda ca-
racterizar de forma derradeira um processo que 
ainda está a decorrer, cujo final ainda é incerto. 
Este elemento motiva-nos a continuar a traba-
lhar os novos usos do território em Marvila, as-
sim como da convocação das memórias dos seus 
residentes enquanto elementos de património 
cultural.

Apesar de encontrarmos alguns elementos 
de transformação socio-espacial que nos aproxi-
mam do conceito de gentrificação, como a subs-
tituição de usos funcionais nos espaços vazios 
(habitação-lazer), ou mesmo nas antigas fábri-
cas e armazéns industriais da Marvila ribeirinha 
(indústria-lazer), acreditamos estar ainda longe 
de um processo final em que o conceito de gen-
trificação possa ser totalmente utilizado (Marcu-
se, 2016, Lees, 2011; Smith, 1996; Harvey, 1989). 
Apesar dos processos de bullying imobiliário a 
ocorrerem presentemente na Vila Pereira (ou 
Prédio Santos Lima), da criação de habitações 
de luxo no empreendimento Prata Living Villa-
ge, ou mesmo da criação de um novo jardim com 
usos lúdicos a integrar no futuro Corredor Verde 
Oriental, desconhecemos a velocidade a que o 
processo decorrerá, o sentido que irá ter, assim 
como o papel que a comunidade ainda aí resi-
dente terá em todo este processo.

Mais uma vez os territórios pós-industriais 
de Marvila apresentam-se como um espaço pri-
vilegiado para compreender as dinâmicas urba-
nas da cidade de Lisboa, plasmando muitas das 
controvérsias e desafios quotidianos. Apresenta 
dentro de si uma miríade de intervenções públi-
cas, desde centrais a municipais, mas também de 
campos diversos, desde o marketing à economia, 
passando pelo urbanismo ou gestão urbana de 
espaços verdes, particularmente em contextos 
urbanos fragmentados decorrentes de abando-
no pós-industrial (Loures, 2015). Denotam um 
campo de mudanças que deverá, no futuro mais 
ou menos longínquo alterar este território na sua 
globalidade: de forma mais direta nas reutiliza-
ções do património pós-industrial junto da área 
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• Loures, Luís (2015), “Post-industrial land-
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International, 45, 72-81. 

• Machado, João (2017), O lugar para a partic-
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Arquitetura, Lisboa, ISCTE-IUL, Instituto Univer-
sitário de Lisboa. Acedido em https://repositorio.
iscte-iul.pt/handle/10071/15704.

• Marcuse, Peter (2016), “Gentrification, Social 
Justice and Personal Ethics”, International Jour-
nal of Urban Research, 39, 1263-1269. 

• Mendes, Luís (2012), “Nobilitação urbana 
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Revista Crítica de Ciências Sociais, 99, 51-72.
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tion,” Joelho, 146-152.

• Nunes, João e Sequeira, Ágata (2011), “O Fado 
de Marvila: Notas sobre a origem citadina e o desti-
no metropolitano de uma antiga zona industrial de 

as transformações de Nova Iorque, Londres ou 
mesmo Berlim, apresenta-se como uma impor-
tação algo forçada, que não reconhece as particu-
laridades do processo de urbanização em outros 
territórios (Lees, 2011), nomeadamente em Por-
tugal e em Lisboa, sendo necessário readequar 
este conceito às realidades territoriais urbanas 
muito particulares, como é o caso de Marvila. 
Novas estratégias de investigação, assim como 
um aprimoramento do conceito de gentrifica-
ção e a sua relação com Marvila apresentam-se 
como tarefas futuras da investigação em Estudos 
Urbanos, nomeadamente na compreensão da 
criação de novos pólos urbanos de dinamização 
cultural e criativa, mas fundamentalmente da 
transformação dos usos e utilizadores desta área 
pós-industrial. 
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